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PROJETO DE LEI Nº ______/2022 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO  

DECRETA: 

 

 

Artigo 1º A Administração Pública Estadual Direta e Indireta, as empresas públicas e 

sociedades de economia mista deverão considerar como experiência profissional o estágio 

curricular realizado pelo estudante de educação especial, de ensino médio, de ensino médio 

regular, de ensino superior e da modalidade profissional de educação de jovens quando na 

admissão do primeiro emprego e em concursos públicos. 

 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Sala das Sessões, 30 de junho de 2022. 

 

 

 

BRUNO LAMAS 
DEPUTADO ESTADUAL – PSB  

Considera como experiência profissional o 
estágio curricular realizado pelo estudante, 
para fins de admissão em primeiro emprego 
e concurso público perante a Administração 
Pública Estadual Direta e Indireta, empresas 
públicas e sociedades de economia mista, no 
Estado do Espírito Santo. 
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JUSTIFICATIVA 

 

Um dos maiores desafios a ser enfrentado, na atualidade, é o desemprego, 

sobretudo, entre jovens. São quase 13 milhões de pessoas fora do mercado de trabalho 

e a taxa de desemprego destes jovens é superior ao dobro da taxa geral, aponta recente 

pesquisa do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).  

 

Dados divulgados em agosto de 2018 mostram que, entre os trabalhadores de 18 

e 24 anos, a taxa de desemprego é mais que o dobro da taxa da população em geral. 

Enquanto a taxa geral ficou em 12,4% no segundo trimestre, entre os jovens esse 

percentual salta para 26,6%.  

 

Em tempos de desemprego em alta, a falta de experiência faz com que os jovens 

sejam os que mais sofrem com o reduzido número de vagas. O jovem não consegue 

trabalhar porque não teve um emprego anterior e não adquire experiência pelo fato de 

antes não ter trabalhado.  

 

Para resolver tal problema, no âmbito federal, em 1977 foi editada a Lei nº 6.494, 

criando o estágio curricular, pela qual as pessoas jurídicas de direito privado, os órgãos 

da Administração Pública e as Instituições de Ensino podem aceitar como estagiários, 

alunos regularmente matriculados em cursos vinculados ao ensino público e particular, 

nos níveis superior, profissionalizante de 2º Grau e Supletivo. Em 2008, essa Lei foi 

ampliada, mas ainda não considera o estágio como experiência profissional na admissão 

do primeiro emprego.  

 

No Estado do Espírito Santo essa realidade não é diferente. Faz-se necessário 

ampliar as possibilidades de admissão de jovens no mercado de trabalho, ante a 

necessidade de reconhecer o estágio curricular como experiência profissional, bucando 

reduzir o desemprego nessa faixa etária, sendo esse o objetivo da proposta. 

 

Afinal, milhares de jovens no Brasil e no Espírito Santo são ou já foram 

estagiários na Administração Pública Estadual Direta, Indireta, Fundacional, Empresas 

Públicas, Sociedades de Ecnomia Mista; Poder Legislativo e Judicário; bem como no 
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Ministério Público estadual, federal, Defensoria Pública, grandes empresas, dentre 

outras – todos locais em que a experiência adquirida pode ser aproveitada para 

fins de contagem de experiência profissional.  

 

Lembrando da nobre e importantíssima função que o estagiário exerce nos dias 

de hoje, Lênio Streck1 escreveu: 

 

Respeito muito os estagiários. Esta coluna é uma homenagem a eles e, 
especialmente, àqueles que trabalha(ra)m em meu gabinete nestes anos 
todos. Valorosa classe. Inicio com uma citação: 
“Embora a qualidade média das decisões judiciais possa não ter diminuído 
em conseqüência da atribuição de redigi-las a estagiários, a variação de 
qualidade diminuiu. Os estagiários de direito – que em sua maioria, são 
indivíduos recém-formados em direito, com referências acadêmicas 
extraordinárias, mas sem experiência em direito ou em qualquer outra 
profissão – são mais homogêneos que os juízes. A tendência à uniformidade 
da produção, também característica das petições redigidas pelos grandes 
escritórios de advocacia, encontra equivalência na evolução em direção à 
fabricação em massa de produtos...”. 
Não se empolguem aqueles críticos que sempre acham que no Brasil tudo é 
pior... A citação anterior é uma preocupação externada por um dos corifeus 
da análise econômica do direito (AED), Richard Posner – portanto, distante 
das minhas predileções teóricas - em relação à “estagiarização” que está 
ocorrendo nos Estados Unidos. 
[...] 
Sim, eu respeito profundamente os estagiários. Eles estão difusos na 
República. Por vezes, invisíveis. Jamais saberemos quantos são. E onde estão. 
Algum deles pode estar com você no elevador neste momento. Ou em uma 
audiência (é bem provável até). Ou no Palácio do(s) Governo(s). Federal, 
estadual e municipal. Sei de vários que lá estão. E participam de reunião de 
gabinetes de Ministérios. Que bom. Com isso vão aprendendo. Afinal, é para 
isso que servem os estagiários. 
Eles fazem de tudo. Neste momento, um estagiário, ou vários deles, podem 
estar controlando o seu voo. A Infraero tem muitos estagiários. Torço para 
que eles sejam tão bons quanto os que estagiam no meu gabinete. 

 

Ressalta-se, também, que o estágio obrigatório em cursos superiores também 

está contemplado em nossa proposição. Entendemos que estes jovens adquirem 

experiência profissional suficiente para capacitá-los a exercer as mais variadas 

atividades na área de sua formação. 

 

 
1 https://www.conjur.com.br/2012-abr-12/senso-incomum-tomada-poder-pelos-estagiarios-regime 
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A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, por meio do 

Deputado, que esta subscreve, resolve em face de todo o exposto conclamar o apoio dos 

nobres Pares à aprovação do presente Projeto de Lei, para causa tão relevante ao 

emprego e renda no Espírito Santo. 
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Processo: 12195/2022 - PL 302/2022  

Fase Atual: Protocolar  
Ação Realizada: Protocolado 

Próxima Fase: Verificar a Existência de Proposições/Normas de mesma Natureza
 

 
 
A(o) Diretoria de Documentação e Informação,
 
Proposição protocolizada automaticamente pelo Software para Virtualização do Poder Legislativo - ALES DIGITAL. 
 
 
 

Vitória, 30 de  junho de 2022.
 
 

Protocolo Automático 
 -  
 

 
 

Tramitado por, Bruno Lamas Matrícula 
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